Nova Delimitação das Áreas Urbanas e Rurais de Petrópolis
O que é?
A Prefeitura está trabalhando na atualização dos limites das áreas urbanas e rurais do município. Petrópolis tem crescido muito e é necessário saber direitinho quem mora na área urbana e quem mora na área rural.

Por que?

Porque é bom para todo mundo ter os mapas e leis municipais atualizadas, para que a distribuição de direitos e deveres de cada cidadão seja justa, de acordo com a qualidade dos lugares que eles moram. 

Funciona assim: quando ficam determinadas áreas urbanas e rurais determina-se também que tipo de imposto que cada cidadão paga: ou imposto territorial rural (ITR) ou o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU). Assim, quem já mora em uma região com infraestrutura urbana e contando com equipamentos sociais próximos passa a contribuir de um jeito compatível com os serviços urbanos disponíveis.  Desse modo, a Prefeitura terá mais recursos para construir ou fazer a manutenção do meio-fio, calçamento, da canalização de águas das chuvas, da rede de iluminação pública e das escolas primárias e/ou dos postos de saúde públicos. 
E o que tem sido feito? 

A cidade foi estudada e analisada, tomando em conta os novos loteamentos aprovados e os critérios estabelecidos pelo Código Tributário Nacional, para definição do que é uma “área urbana”. 
Esses critérios definem como áreas urbanas aquelas que contem com, pelo menos dois dos seguintes atributos:

        I - meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais;
        II - abastecimento de água;
        III - sistema de esgotos sanitários;
        IV - rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição domiciliar;
        V - escola primária ou posto de saúde a uma distância máxima de 3 (três) quilômetros do imóvel considerado.
Ainda de acordo com o Código Tributário Nacional, foram adotadas algumas exceções. Estas exceções contemplam propriedades que, embora localizadas em áreas urbanas, não pagarão IPTU. São aqueles imóveis onde seus proprietários mantenham criações de pequenos animais, pomares ou hortas, com finalidades comerciais.
Outra exceção estabelecida refere-se aos terrenos que tenham áreas florestadas, devidamente formalizadas no Registro Geral de Imóveis (RGI) como Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN, que terão abatimentos do imposto referentes às superfícies delimitadas como reserva.
A partir desses princípios foi redigida uma exposição de motivos e uma minuta de lei e elaborado um mapa que formaliza as questões descritas e delimita a nova configuração das áreas urbanas do Município de Petrópolis. 

É importante ressaltar que essa nova delimitação de área urbana não vai gerar nenhum aumento de imposto para os contribuintes atuais.

E agora?

Agora é hora de participar! 

A audiência pública é um instrumento de participação popular garantido por lei e pela Constituição Federal. É um espaço para a Prefeitura e a Comunidade conversarem e esclarecerem dúvidas e recolherem sugestões sobre a nova Lei de delimitação das áreas urbanas e rurais do Município. 

Por isso é importante ler a minuta da lei para conversar sobre este assunto! Participar das audiências e discutir os resultados da lei junto com a Prefeitura é exercer a cidadania e construir uma cidade melhor. 

Próximos passos

Após os debates da Audiência pública, o material produzido será encaminhado à Câmara dos Vereadores para discussão e aprovação. 
Posteriormente, essa nova delimitação das áreas urbanas e rurais do Município será encaminhada ao Instituto Brasileira de Geografia e Estatística – IBGE  para que ele levante suas estatísticas do CENSO, segundo essa nova definição, dando condições de termos um retrato mais preciso das condições de vida da população petropolitana.  

COLOCAR Exposição de motivos, minuta de lei e mapas antigo e proposto.
